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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO APÓS SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. GRAVIDADE EM CONCRETO. 
PERICULOSIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. DOENÇA GRAVE NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Maria Ivanir da Silva, 
condenada pelos crimes de tráfico de drogas e associação para 
o tráfico, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul, que manteve sua prisão preventiva. O impetrante sustenta 
constrangimento ilegal em razão da falta de fundamentação 
concreta para a manutenção da prisão e a existência de grave 
enfermidade da paciente, pleiteando, liminar e definitivamente, a 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se houve falta de 
fundamentação para a manutenção da prisão preventiva após a 
sentença condenatória; e (ii) se a grave enfermidade da paciente 
justifica a concessão de prisão domiciliar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus impetrado é substitutivo de recurso ordinário 
e, conforme jurisprudência do STJ, não deve ser conhecido, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece que, mantidas 
as condições que justificaram a decretação da prisão preventiva 
durante toda a instrução processual, não há ilegalidade na 
decisão que nega ao réu o direito de recorrer em liberdade após 
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a sentença condenatória.
5. No caso, tanto o juízo de primeiro grau quanto o Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul justificaram adequadamente a 
manutenção da prisão preventiva, destacando a gravidade em 
concreto da conduta da paciente, considerando a quantidade e a 
forma de acondicionamento da droga apreendida – 153 "buchas" 
de cocaína, pesando aproximadamente 172 gramas; e 01 porção 
de maconha, pesando aproximadamente 03 gramas – além dos 
antecedentes criminais e seu envolvimento no tráfico.
6. Não há necessidade de fatos novos para manter a prisão 
preventiva após a sentença condenatória, bastando a indicação 
de que as circunstâncias que justificaram a prisão inicial 
permanecem inalteradas.
7. Em relação ao pedido de prisão domiciliar, a jurisprudência do 
STJ exige, além da prova idônea da grave enfermidade, a 
demonstração de que o tratamento não pode ser realizado no 
estabelecimento prisional, o que não foi comprovado no caso.
8. O médico responsável pela paciente declarou a possibilidade 
de atendimento no presídio, afastando a necessidade de prisão 
domiciliar.
9. Inexiste flagrante ilegalidade a justificar a concessão da ordem 
de ofício.
IV. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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e, conforme jurisprudência do STJ, não deve ser conhecido, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade.
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a sentença condenatória.
5. No caso, tanto o juízo de primeiro grau quanto o Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul justificaram adequadamente a 
manutenção da prisão preventiva, destacando a gravidade em 
concreto da conduta da paciente, considerando a quantidade e a 
forma de acondicionamento da droga apreendida – 153 "buchas" 
de cocaína, pesando aproximadamente 172 gramas; e 01 porção 
de maconha, pesando aproximadamente 03 gramas – além dos 
antecedentes criminais e seu envolvimento no tráfico.
6. Não há necessidade de fatos novos para manter a prisão 
preventiva após a sentença condenatória, bastando a indicação 
de que as circunstâncias que justificaram a prisão inicial 
permanecem inalteradas.
7. Em relação ao pedido de prisão domiciliar, a jurisprudência do 
STJ exige, além da prova idônea da grave enfermidade, a 
demonstração de que o tratamento não pode ser realizado no 
estabelecimento prisional, o que não foi comprovado no caso.
8. O médico responsável pela paciente declarou a possibilidade 
de atendimento no presídio, afastando a necessidade de prisão 
domiciliar.
9. Inexiste flagrante ilegalidade a justificar a concessão da ordem 
de ofício.
IV. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO

RELATÓRIO

 

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 131).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 131-136): 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
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MARIA IVANIR DA SILVA contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, que denegou ordem de 
habeas corpus para manter a prisão preventiva da paciente.

O impetrante alega que a paciente está sofrendo constrangimento 
ilegal, pois, após ter sido condenada pela prática do crime de tráfico de 
drogas e do crime de associação para o tráfico, não houve 
fundamentação concreta do Magistrado para a manutenção de sua 
prisão. Argumenta ainda que a paciente sofre grave enfermidade, mas 
lhe foi negada a prisão domiciliar. Requer, liminar e definitivamente, a 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar (e-STJ fls. 3-28).

É o relatório.

Decido.

O presente habeas corpus foi impetrado contra acórdão que denegou 
outro habeas corpus, razão pela qual é substitutivo de recurso 
ordinário e, enquanto tal, não deve ser conhecido, de acordo com a 
jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO EM 
CONTEXTO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. PRISÃO REAVALIADA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. GRAVIDADE CONCRETA. 
SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

[...]

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 869.549/CE, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
7/3/2024 - grifos acrescidos).

 

No exame de ofício, não vislumbro flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a concessão da ordem.

Com relação à fundamentação da manutenção da prisão preventiva 
após a sentença condenatória, esta Corte já firmou o entendimento de 
que "Mantidas as circunstâncias que justificaram a decretação 
da prisão preventiva de paciente que ficou preso durante toda a 
instrução processual, não há ilegalidade na sentença condenatória que 
não lhe concede o direito de recorrer em liberdade" (AgRg no HC n. 
711.481/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 
julgado em 22/2/2022, DJe de 24/2/2022).

No mesmo sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES, 
ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM E LAVAGEM DE 
DINHEIRO. LEGALIDADE DA PRISÃO PREVENTIVA JÁ 
ANALISADA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (HC N. 
727.212/MS). SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS. GRAVIDADE EM 
CONCRETO. QUANTIDADE DA DROGA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADO.

1. Segundo a pacífica jurisprudência desta Corte, tendo o 
agravante permanecido preso durante toda a instrução 
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que 
justificaram a custódia, não se mostra adequada sua soltura 
depois da condenação em Juízo de primeiro grau (AgRg no RHC 
n. 187.634/MS, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 12/12/2023, DJe 18/12/2023).

[...]

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 187.557/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024 - 
grifos acrescidos).

 

Ademais, o entendimento é de que, para a fundamentação da prisão 
preventiva após condenação, não há necessidade de demonstração 
de fatos novos, mas tão somente a indicação de que os motivos 
permanecem.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. NATUREZA E QUANTIDADE 
DE DROGAS APREENDIDAS. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE RESPONDEU AO 
PROCESSO PRESO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

3. Por ocasião da sentença condenatória, não se exige do 
Magistrado que apresente fundamentação exaustiva ou fatos 
novos para manutenção da medida extrema quando o réu 
permaneceu preso durante toda a instrução, sendo suficiente 
apontar que permanecem inalterados os motivos que ensejaram 
a decretação da prisão cautelar, desde que estejam, de fato, 
preenchidos os requisitos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, como ocorreu no caso em apreço.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do agente, como primariedade, residência 
fixa e emprego lícito, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
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5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do 
delito evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 832.888/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024 - grifos 
acrescidos).

 

No caso, o Magistrado de primeira instância, após ter feito toda a 
análise do conjunto probatório e prolatado decisão de condenação da 
paciente, indeferiu o pedido de recorrer em liberdade da seguinte 
forma:

 

[...]. Os réus EDUARDO DA SILVA POLIS, IVO DRESCH e 
MARIA IVANIRDA SILVA deverão permanecer presos, uma vez 
que permanecem inalterados os motivos que ensejaram a 
segregação e que vêm reforçados com a presente sentença [...] 
(e-STJ fls. 79).

 

O Tribunal de origem, posteriormente, referendou a decisão ao afirmar:

 

[...] há elementos demonstrativos da gravidade concreta da 
conduta de MARIA IVANIR, considerando a quantidade de 
entorpecente apreendido e sua forma de acondicionamento, 
aliadas aos valores em moeda encontrados no local, 
conhecido pelo comércio de drogas. Destaca-se que as 
drogas inicialmente foram localizadas na posse do filho da 
paciente, Eduardo, e o restante, posteriormente, restou 
apreendido no banheiro, num esconderijo disfarçado no 
marco de madeira da janela do banheiro.

Além disso, a prisão da paciente não ocorreu 
aleatoriamente. Pelo contrário, adveio do cumprimento de 
mandado de busca e apreensão, ante investigação prévia 
que apontava MARIA IVANIR como uma das responsáveis 
pela traficância naquele ponto de drogas, o qual, inclusive, 
conforme referido pelas autoridades policiais, levava o 
nome do apelido da paciente. Mais, há registro de 
ocorrência relatando a abordagem de usuário que 
expressamente refere ter comprado cocaína na loja "Maria 
Modas", estabelecimento comercial cuja proprietária é a 
paciente.

Por outro lado, pela análise de sua certidão de antecedentes, 
verifica-se que ostenta condenação prévia pelo mesmo delito ora 
investigado, a qual mesmo se tratando de condenação antiga, 
serve a demonstrar a familiaridade da paciente em delitos desta 
natureza. Ademais, na mesma ocasião em que foi presa em 
flagrante, seu ex-companheiro e filho também foram recolhidos, 
os quais, da mesma forma, possuem envolvimento prévio com a 
traficância. 

Esses dados associados à sentença condenatória proferida são 
indicativos suficientes, por ora, da suposta traficância 
empreendida pela paciente.
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Não há, portanto, de se falar em ausência de fundamentação da 
decisão que indeferiu à acusada o direito de recorrer em 
liberdade, considerando que ela foi proferida no contexto de uma 
sentença condenatória, além de já existir decisão anterior na 
qual foram elencadas as razões que justificavam a necessidade 
da prisão. Nesse sentido, mostra-se desnecessária a reiteração 
exaustiva dos mesmos argumentos, bastando a demonstração 
deque a situação fática e pessoal da acusada permanece a 
mesma [...] (e-STJ fl. 33-34).

 

Observa-se, portanto, que não há qualquer falha na 
fundamentação que fundamente uma flagrante 
ilegalidade. Seguindo a jurisprudência desta Corte, o magistrado 
de primeira instância afirmou que os motivos cautelares estavam 
mantidos e o Tribunal confirmou a manutenção destes. Portanto, 
corretamente fundamentada a decisão que manutenção da prisão 
preventiva.

O impetrante argumenta ainda que a paciente sofre de 
enfermidade e, por consequência, estaria demonstrada hipótese 
de substituição por prisão domiciliar, que lhe foi negada. 

A jurisprudência dessa Corte firmou o entendimento de que, para 
a aplicação do art. 318, inc. II, do CPP, é preciso além de prova 
idônea da grave doença e da debilidade extrema, que se 
demonstre a impossibilidade de que o tratamento possa ocorrer 
no estabelecimento prisional.

Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SEQUESTRO, 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. 
PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. RÉU 
PRONUNCIADO. SÚMULA N. 21 DO STJ. RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
TRÂMITE REGULAR. PRISÃO DOMICILIAR. REQUISITOS. 
NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
RECOMENDAÇÃO.

[...]

4. Como cediço, nos termos do art. 318, II, do Código de 
Processo Penal, a prisão domiciliar poderá ser concedida 
quando o acusado ou o indiciado estiver "extremamente 
debilitado por motivo de doença grave". Na mesma direção, o 
parágrafo único do referido dispositivo determina que seja 
apresentada prova idônea da situação. Desse modo, não 
bastam meras alegações de que o réu se encontra acometido de 
enfermidade, mas se requer a demonstração inequívoca da 
debilidade extrema, bem como da impossibilidade de tratamento 
no estabelecimento prisional, o que não restou comprovado no 
caso dos autos.

5. Nesse contexto, não é possível reconhecer a existência de 
retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional de 
forma a caracterizar excesso de prazo. Isso porque, como 
ressaltado, a ação penal apura crimes graves e com penas 
elevadas (sequestro, homicídio qualificado e ocultação de 
cadáver), e o agravante já foi pronunciado, de modo que o 
tempo de tramitação do recurso em sentido estrito (cerca de 1 
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ano) ainda se mostra razoável.

6. Agravo regimental desprovido. Recomendo, contudo, que o 
Tribunal de origem promova celeridade no julgamento do 
recurso em sentido estrito.

(AgRg no HC n. 876.587/RS, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
7/3/2024 - grifos acrescidos).

 

No caso, o Tribunal assim analisou a questão:

 

[...]. Por fim, quanto à alegada enfermidade ostentada por 
MARIA, tenho que é matéria sobre a qual já me manifestei no 
writ nº 5226450-95.2023.8.21.7000 anteriormente julgado em 
favor da paciente. Como exposto naquela oportunidade, "o 
argumento utilizado pelo impetrante, utilizando a enfermidade da 
paciente, diante de ter recentemente se submetido a cirurgia 
com prótese total de quadril, como salvo-conduto a possibilitar a 
substituição pela prisão domiciliar, destoa do fim precípuo da 
prisão cautelar no presente caso. Malgrado o disposto no artigo 
318, inciso II, do Código de Processo Penal, a revogação da 
segregação preventiva sob esse pretexto não pode se dar sem 
qualquer embasamento do pedido, sendo necessário o 
requerente demonstrar a imprescindibilidade da providência 
ao efeito de preservar a saúde da presa, aliada à 
impossibilidade da casa prisional de prover os cuidados 
que possivelmente necessite, o que, in casu, não restou 
evidenciado" [...] (e-STJ fl. 34).

 

Portanto, verifica-se que não houve comprovação de que a 
doença que acomete a paciente não poderá ser tratada no 
estabelecimento prisional.

Ademais, confirmando essa ausência de comprovação, verifica-se, da 
documentação juntada pela paciente que o médico afirmou: "Me 
disponho a atende-la presencialmente no Presidio Feminino Estadual 
de Lajeado, em data a ser agendada conforme disponibilidade de 
agenda" (e-STJ fl. 92). Portanto, há possibilidade de tratamento no 
estabelecimento prisional.

Ante todo o exposto, não conheço do habeas corpus e, no exame de 
ofício, não visualizo flagrante ilegalidade capaz de fundamentar a 
concessão da ordem.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA 
NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE TODA INSTRUÇÃO. FUNDAMENTOS. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. CONSIDERÁVAL E QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE DROGAS COM MAIOR NÍVEL DE PUREZA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. 
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CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
REGIME SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE. EXPEDIÇÃO DE GUIA 
DE EXECUÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da 
presença de indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado. Exige-se, mesmo que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social do 
agravante, evidenciada pelas circunstâncias concretas - pois, no 
momento do flagrante, foram apreendidos com o paciente e com o 
corréu considerável quantidade de entorpecentes com maior nível de 
pureza e de alto valor de mercado (107,65g de cocaína, 226,98g de 
maconha e 109,99g de ecstasy) e uma balança de precisão.

4. O entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se 
em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, 
tendo o paciente permanecido preso durante todo o andamento da 
ação penal, não faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias 
fáticas, que, com a superveniência da condenação ou da sentença de 
pronúncia, fosse-lhe deferida a liberdade.

5. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, por 
si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

7. No caso, embora o paciente tenha sido condenado a cumprir pena 
em regime inicialmente semiaberto, observo que foi expedida a guia de 
execução provisória, não se mostrando necessária a adequação 
da preventiva ao regime prisional semiaberto fixado na sentença, uma 
vez que tal providência será adotada, como de praxe, pelo Juízo da 
Execução.

8. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 810.488/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
8/5/2023, DJe de 10/5/2023)

 

No caso, com a superveniência da sentença condenatória, fixado o 
regime fechado, em que foram avaliadas todas as circunstâncias do evento criminoso 
e as condições pessoais do apenado, julgando necessária a manutenção de sua 
prisão preventiva, e constatando-se que permaneceram inalterados os motivos da 
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segregação cautelar e custodiado durante a instrução criminal, não se vislumbra 
ilegalidade a ser sanada por este Superior Tribunal, ainda que de ofício.

No que diz respeito à tese de substituição da prisão preventiva 
por domiciliar, decorrente da enfermidade que a agravante sofre, está Corte Superior 
tem entendido que  para a aplicação do art. 318, inc. II, do CPP, é preciso além de 
prova idônea da grave doença e da debilidade extrema, que se demonstre a 
impossibilidade de que o tratamento possa ocorrer no estabelecimento prisional, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. FRUSTRAÇÃO 
DE CARÁTER COMPETITIVO DE LICITAÇÕES. FRAUDES EM 
LICITAÇÕES. CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA. COAÇÃO NO 
CURSO DO PROCESSO. ROUBO MAJORADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE INTERROMPER ATIVIDADES. 
AMEAÇA A TESTEMUNHAS. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. 
NEGATIVA DA CONDUTA IMPUTADA. EXAME DE PROVAS. 
INCOMPATIBILIDADE DA VIA ELEITA. PEDIDO DE EXTENSÃO DO 
BENEFÍCIO DEFERIDO A CORRÉUS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO DOMICILIAR PARA TRATAMENTO DE SAÚDE. 
RECEPÇÃO DE TRATAMENTO NO ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. AVALIAÇÕES INDICANDO ESTADO GERAL 
CONTROLADO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

8. Consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça entendimento de que 
"o deferimento da substituição da prisão preventiva por prisão 
domiciliar, nos termos do art. 318, inciso II, do Código de Processo 
Penal, depende da comprovação inequívoca de que o réu esteja 
extremamente debilitado, por motivo de grave doença aliada à 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em 
que se encontra". (RHC n. 58.378/MG, Rel. Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015).

9 No caso, a despeito do quadro de saúde indicado na inicial, o 
agravante não se encontra extremamente debilitado. Ao contrário, as 
avaliações de sua condição geral descrevem quadro controlado e 
estado de saúde normalizado. Do mesmo modo, não foi demonstrada 
a impossibilidade de recepção de tratamento no local onde se 
encontra. Ressalte-se, inclusive, que lhe foi franqueado o atendimento 
por médico externo, de sua confiança. Portanto, não se verifica 
justificativa para o deferimento da prisão domiciliar.

10. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 872.139/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 10/9/2024).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 898.852 / RS
Número Registro: 2024/0090250-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50100127220238210017 50115222320238210017 53871608920238217000

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO TORRES
ADVOGADO : RODRIGO TORRES - RS051761
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : MARIA IVANIR DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : EDUARDO DA SILVA POLIS
CORRÉU : IVO DRESCH
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA IVANIR DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO TORRES - RS051761
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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